
N.o 121 — 25 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3089

duodeno ao recto, dos bovinos de qualquer idade e para
o Reino Unido e Portugal (excepto os Açores) toda
a cabeça, incluindo o cérebro, os olhos, os gânglios do
trigémio e as amígdalas, mas excluindo a língua, o timo,
o baço e a espinal medula dos bovinos de idade superior
a 6 meses.

O Decreto-Lei n.o 387/98, de 4 de Dezembro, no n.o 1
do artigo 5.o e na alínea c) do n.o 1 do anexo II, prevê
que a remoção dos produtos interditos tenham lugar
nos matadouros e nas salas de corte e desossa que for-
necem os estabelecimentos de transformação de sub-
produtos.

Tendo em consideração que em Portugal a remoção
da coluna vertebral e gânglios das raízes dorsais dos
bovinos com mais de 30 meses se efectua nos mata-
douros e nas salas de corte e desossa autorizados para
o efeito e a Decisão n.o 2001/233/CE permite que para
os bovinos com mais de 12 meses de idade a coluna
possa ser removida nos locais de venda ao consumidor,
torna-se necessário alterar a Portaria n.o 576/93, de 4 de
Junho, que aprova o Regulamento dos Controlos Vete-
rinários Aplicáveis ao Comércio Intracomunitário de
Produtos de Origem Animal, a fim de que as carcaças
de bovinos com mais de 12 meses de idade provenientes
dos outros Estados membros, com excepção do Reino
Unido, da Áustria, da Finlândia e da Suécia, se destinem
obrigatoriamente a salas de corte e desossa homologadas
e autorizadas para o efeito.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
ao abrigo do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 110/93, de
10 de Abril, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 69/96, de 24 de Maio, o
seguinte:

Artigo único

O artigo 5.o da Portaria n.o 576/93, de 4 de Junho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — As carnes frescas de bovino de idade superior

a 12 meses, em carcaças, meias carcaças e quartos de
carcaça, com origem em outros Estados membros, à
excepção do Reino Unido, da Áustria, da Finlândia e
da Suécia, destinam-se, obrigatoriamente, a salas de
corte e desossa homologadas e autorizadas para a remo-
ção da coluna vertebral e dos gânglios das raízes dorsais
pela Direcção Geral de Veterinária.»

Em 15 de Maio de 2001.

O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secre-
tário de Estado da Agricultura.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 527/2001

de 25 de Maio

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Borba:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Rio de Moinhos (processo n.o 2535-DGF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores e Pescadores de San-
tiago de Rio de Moinhos, com o número de pessoa
colectiva 504804090 e sede na Rua dos Combatentes
do Ultramar, 51, Rio de Moinhos, Borba.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Rio de Moinhos, município de Borba, com
a área de 3138,6250 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, os cri-
térios de proporcionalidade de acesso dos caçadores a
esta zona de caça compreendem as seguintes percen-
tagens:

a) 40%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 25%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25%, aos demais caçadores conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

7.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
na Portaria n.o 1103/2000.

8.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 11 de
Maio de 2001.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 528/2001
de 25 de Maio

A requerimento da Fundação Ricardo do Espírito
Santo Silva, entidade titular da Escola Superior de Artes
Decorativas, reconhecida oficialmente, ao abrigo do dis-
posto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela
Portaria n.o 105/90, de 10 de Fevereiro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de
22 de Julho, e na Portaria n.o 457-A/98, de 29 de Julho,
alterada pela Portaria n.o 680-A/98, de 31 de Agosto;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1119/2000,
de 28 de Novembro;

Tendo em conta o disposto no artigo 67.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), con-
jugado com o disposto no Decreto-Lei n.o 234-C/98,
de 28 de Julho;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alteração da duração

Os ramos do curso bietápico de licenciatura em Artes
Decorativas da Escola Superior de Artes Decorativas,
cujo funcionamento foi autorizado pela Portaria
n.o 457-A/98, de 29 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 680-A/98, de 31 de Agosto, e aprovado pela Portaria
n.o 1119/2000, de 28 de Novembro, passam a ter a
seguinte duração:

a) Ramo de Artes Decorativas Portuguesas: dois
semestres;

b) Ramo de Design de Interiores: quatro semes-
tres.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso bietápico de licenciatura
em Artes Decorativas da Escola Superior de Artes Deco-
rativas, aprovado pela Portaria n.o 1119/2000, de 28 de
Novembro, passa a ser o constante do anexo à presente
portaria.

3.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 1998-1999, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 26 de Abril
de 2001.

ANEXO

Escola Superior de Artes Decorativas

Curso de Artes Decorativas

1.o ciclo

Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas teóricas Aulas

teórico-práticas Aulas práticas Seminários
e estágios

História da Arte I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Artes Decorativas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Arquitectura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Desenho I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Projecto de Arquitectura de Interiores I . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4
História do Mobiliário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 4
Introdução ao Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 2


